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Resumo: como responsáveis pela proposta do dossiê temático, o(s) tempo(s) 
considerou-se ser pertinente uma reflexão mais alargada que contribuísse para uma 
leitura cruzada e interdisciplinar a partir da História, tendo em consideração a evolução 
do pensamento historiográfico, assim como as diferentes aceções do tempo, entre o 
histórico e o simbólico. 
Palavras-chave: escalas temporais, memória, património, tempo natural e social. 
 
Abstract: As proposal proponents of the thematic, the time (s), we considered relevant 
a broader reflection that would contribute to a cross-reading and an interdisciplinary 
perspective from History scientific area, taking into account the evolution of 
historiography, as well as the different meanings of time, between the historical and the 
symbolic. 
Key words: temporal scales, memory, patrimony, natural and social time. 
 
Résumé: En tant que promoteurs du sujet proposé pour le dossier thématique, le (s) 
temp (s) ont a considéré pertinent une réflexion plus une lecture plus large, croisée et 
interdisciplinaire du point de vue de l’Histoire, tenant compte de l'évolution de la 
pensée historiographique, ainsi que les différentes significations du temps, entre 
l'historique et le symbolique. 
Mots-clés: échelles temporelles, mémoire, patrimoine, temps naturel et social. 
 
Resumen: Como proponentes de la temática propuesta para el dossier temático, el 
tiempo (los tiempos) se consideró pertinente una reflexión más amplia que contribuía a 
una lectura cruzada e interdisciplinaria a partir de la Historia, teniendo en cuenta la 
evolución del pensamiento historiográfico, como las diferentes aceptaciones del tiempo, 
entre lo histórico y lo simbólico. 
Palabras clave: escalas temporales, memoria, patrimonio, tiempo natural y social. 
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O tempo interessa ao historiador de forma implícita, porque este assume que a 
História é uma narrativa de mudanças. A reflexão sobre este tópico tem sido feita por 
vários, no contexto de uma panóplia de estudos sobre o tempo, por parte da filosofia, 
antropologia cultural, por modelos estruturalistas, funcionalistas, fenomenológicos e 
marxistas, pela teoria do conhecimento histórico, entre cientismo e narrativismo (Hunt, 
2008; Soares, 2010). A uma outra escala, mais micro, será possível perguntar de que 
forma um homem ou um grupo se apropria e como se apropria das ideias e crenças do 
seu tempo ou que parecem fora do seu tempo (Davis, 2009; Ginzburg, 1991; Revel, 
1990, 1996). Justifica-se, por esta diversidade de percursos epistemológicos, que 
tenhamos usado a palavra tempo no plural. 
Em 1977, Jacques Le Goff, recorrendo a muitos outros contributos, identificava 
alguns problemas colocados à História ‘do seu tempo’. Entre eles, o do tempo e a sua 
duração, “tanto com o tempo ‘natural’ e cíclico do clima e das estações quanto com o 
tempo vivido e naturalmente registado dos indivíduos e das sociedades”, o que 
justificava a procura de instrumentos de medição e, por outro lado, o relacionar a 
história à memória. O outro problema, ligado ao anterior, era o da dialética da história, 
“numa oposição – ou num diálogo – passado/presente (e/ou presente/passado)”, 
associado a um sistema de atribuição de valores, como o do antigo e do moderno, do 
progresso, da decadência e da crise (Le Goff, 2000: 9). Neste último caso, a História 
seria feita segundo ritmos diferentes e ao historiador competia reconhecer tais ritmos.  
Nesta perspetiva, o historiador parece ganhar um papel de analista das 
tendências e das regularidades históricas, apoiado numa panóplia de ferramentas que 
acumulam informação, a quantificam e a analisam a escalas inimagináveis. A medição 
parece tomar conta de uma análise que se quer científica, mas que não é suficiente para 
explicar as formas científicas de analisar a sociedade. Justifica-se, ainda, pela reflexão 
que a historiografia tem desenvolvido, em particular em dois campos, o do alargamento 
do território do historiador, quer em termos de objetos de estudo, quer da metodologia 
de análise dos processos de mudança, e o do crescente trabalho em equipas de 
investigação multidisciplinares que contaminam os modos de revisitar fontes de 
informação e abordagens (Evans, 2002).  
Assim, como recorda Marc Bloch, se a História é “a ciência dos homens no 
tempo” (Bloch, 2010: 89), uma sequência de mudanças, que nos obrigam a refletir sobre 
as suas características, razões e as perceções das mudanças, ela torna-se, antes de mais, 
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um desafio de compreensão de cada tempo (o atual, de cada contemporaneidade), 
porque revela, em simultâneo, a trajetória da humanidade no decorrer do tempo e o 
estudo dessa trajetória (Bunge, 1985: 191). 
Mais ainda, o tempo histórico ganha uma carga simbólica se associado ao 
conceito de património, ao situar-se entre a eternidade (datável) e a imortalidade (sem 
tempo), ou seja, entre a conservação de algo que nos emociona (pessoal), uma memória 
individual, e a manutenção de um vestígio efémero que lhe dá imortalidade, ao tornar-se 
memória coletiva. Neste sentido, a ideia de património reconduz ao campo de uma 
tranquilizante ficção, a de conciliar a continuidade com a mudança, a conservação de 
um tempo com a criação de novas temporalidades. Para assegurar tal ficção, as 
“máquinas da memória”, como os arquivos, museus, monumentos, cidades, etc., fixam 
o tempo, são os seus guardiões, e o passado surge como um valor-refúgio (Guillaume, 
2003: 29-36), ficcional, tantas vezes recriado.  
De tempo estático a tempo linear, foi-se concebendo o explicativo e um desejo 
de futuro, enquanto ideia de progresso, visão que conduziu a uma classificação da 
periodicidade da História. Uma escrita cumulativa surge como comprovativo do 
passado, numa construção que se tornou explicativa de causas, elos e decorrências. Até 
que os tempos se desdobram em ciclos, inter-ciclos, seculares e plurisseculares; ritmos 
de longa duração ou estruturas, a média duração das conjunturas e os pequenos ciclos, 
ou o tempo de curta duração ligado ao evento (Pomian, 1993). Algumas frases 
emblemáticas recordam-nos como essas dimensões de tempo e de espaço são inerentes à 
História e homenageiam quem traçou e sensibilizou, há muito, para estas perspectivas: 
“a História do Mundo não é um rio mas vários rios, é uma superabundância de 
correntes”; “há temporalidades de longa ou muito longa duração, conjunturas lentas e 
menos lentas, modificações rápidas, algumas instantâneas” (Braudel, 1997: 12; Febvre, 
1977: 55). 
Realidade complexa, que obriga a adaptações, sobretudo quando hoje, cada vez 
mais, o paradigma informacional e a sociedade em rede induzem a uma perturbação na 
ordem sequencial do fenómeno sucedido, numa compressão do tempo (Castels, 2007: 
597), ou em escalas que ultrapassam os tempos da construção dos nacionalismos 
(Mcneill, 2006).  
Por seu lado, a valorização do tempo traduziu-se no surgimento dos tempos 
sociais, na transformação do tempo de trabalho (nas medições do trabalho humano, com 
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o taylorismo e sucedâneos) e do tempo de descanso, ou da liberdade de usar o tempo, 
nas suas variáveis: do calendário sagrado, entre devoções e tempos litúrgicos, ao tempo 
das comemorações políticas e de reivindicações sociais de um calendário social de 
lazer, de valorização dos “tempos sociais” (Corbin, 2001). 
A medição do tempo assumiu múltiplas roupagens, num progressivo movimento 
de ciclos, dia e noite (Koslofsky, 2011), estações do ano, numa configuração humana, 
mecânica e, hoje, atómica, de frações de segundo. A História da medição do tempo é a 
de procura da normalização e das convenções, embora se intua que o processo de 
substituição dos campanários, dos sinos e dos relógios nos situe no domínio das 
alterações das paisagens sonoras e da cultura do sensível, de representação social 
(Corbin, 1994). 
Atira-nos para uma outra dimensão, incontornável, quando na Idade Média se 
condenam os mercadores porque os seus ganhos significavam uma hipoteca sobre o 
tempo que se entendia como pertencente a Deus, pois que toda a atividade mercantil 
assentava sobre a antecipação de ganhos que dependiam da variante tempo – 
acumulação face à previsão de fomes, compra e venda em conjunturas favoráveis. A 
elaboração teórica ao nível canónico e teológico adaptou-se muito lentamente às 
mudanças do mundo em termos de práticas económicas, tanto mais que as 
infraestruturas parecem ampliar os ganhos em tempo. O “tempo do mercador” acelera-
se quando ele acumula exponencialmente a sua riqueza ao colocar os seus capitais a 
juros, numa ambivalente e chocante novidade que se amplia, até hoje, em ganhos, por 
vezes, sem rasto (Le Goff, 1960; Rosenthal, 1993; Priotti, 2002). 
Finalmente, a lógica da atemporalidade coloca-se, por outro lado, como fator de 
resistência, porque atores sociais “tentam controlar o domínio da atemporalidade sem 
história” (Castels, 2007: 614), nomeadamente nas questões ambientais, entre a busca 
pelo controlo do espaço (reação defensiva) e a busca pelo controlo do tempo 
(preservação da natureza para as futuras gerações) (Castels, 2007 a: 78), lógica que se 
terá colocado noutros tempos, cronologicamente recuados (Mcneill, 2006: 285).  
Esta perspetiva conduz-nos à dimensão do “tempo profundo”, um conceito 
associado à periodização geológica (Holoceno), a que sucede a socio-biológica 
(Antropoceno, com o surgimento de organismos multicelulares complexos), no 
alinhamento de duas trajetórias até então separadas, a do tempo geológico e a do tempo 
social. Numa revisão mitológica, a deusa grega Gaia, mãe ancestral da Terra, torna-se 
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uma deusa vingativa frente à conduta humana, ao protagonismo do ser humano, 
sobretudo por o conectar com as profundezas do tempo, com os não humanos que nos 
fazem humanos (microrganismos), à dinâmica climática (Arias Maldonado, 2018: 99-
104; Le Cain, 2017: 1-22; Robin, Sörlin, Warde, 2013: 479-526).  
Mas o tempo é, igualmente, o momento atmosférico, é o estado do clima e das 
estações do ano, continuando a ser uma configuração de perceções do tempo que, cada 
vez mais, se quer controlar, medir e perceber, para antecipar os seus extremos (Brádzil 
et al., 2010; Pfister, 2015). A frequência e a intensidade desses fenómenos naturais 
serão, tendencialmente, registadas, de um modo que se quer cientificamente conduzido. 
Contudo, o registo contém conjuntos de dados muito mais amplos para a avaliação das 
respostas culturais e sociais, tendo em consideração o antes e o depois de um evento, 
nomeadamente os desastres, em que a memória social surge como um elemento 
fundamental reconstituinte desse evento extremo, em cada tempo (Bankoff, 2004).   
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